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			PREFÁCIO

			Nas páginas que você está prestes a explorar, encontrará uma jornada marcante através das narrativas colhidas pelo pesquisador Airton Rodrigues em seu trabalho de tese de doutoramento, envolvendo estudantes do curso de Pedagogia e suas experiências com a educação inclusiva. O estágio na pedagogia: narrativas de experiências e vivências na educação inclusiva é um testemunho poderoso das vozes que muitas vezes ecoam nos corredores das instituições de ensino, um chamado à reflexão sobre o nosso compromisso com um mundo mais inclusivo e igualitário.

			Airton, mergulhou fundo no âmago das experiências vividas por estudantes de Pedagogia em seus primeiros passos na atividade de estágio na educação infantil. A partir de uma abordagem qualitativa e narrativa e com uma destreza notável, Airton dá voz às narrativas que muitas vezes passam despercebidas, revelando a crua realidade do mal-estar enfrentado pelas alunas diante dos desafios da inclusão. Por meio de suas palavras, somos confrontados com a honestidade dolorosa das limitações e do despreparo, um espelho nítido do que precisa ser enfrentado e superado.

			O livro tem uma estrutura primorosa e coerente com aquilo que o autor se propôs a fazer, ele destaca as vozes que importam para compreensão do fenômeno por ele estudado. A escolha da metodologia narrativa e do método hermenêutico interpretativo tornam-se casamento perfeito no estudo desenvolvido pelo autor/pesquisador.

			A pesquisa narrativa, que ancora metodologicamente a construção da pesquisa que deu origem ao livro, dá voz às memórias das estudantes, expressam a singularidade de suas memórias e os conhecimentos que vêm dessa memória. As narrativas das estudantes, portanto, não se constituem em apenas meras descrições da realidade, elas são, especialmente, produtoras de conhecimento e ao mesmo tempo que se fazem veículo, constroem os condutores para uma importante reflexão e denúncia. As narrativas compartilhadas neste livro são, portanto, um convite à responsabilidade ética para com a vida humana.

			No entanto, este livro não é apenas um relato do desencanto. Em suas páginas, também encontramos uma chama de esperança ardendo intensamente. Airton nos lembra que, apesar das dificuldades, há uma crença sincera de que é possível criar um mundo melhor através da educação. A esperança é um fio condutor que nos guia pelas narrativas, lembrando-nos de que cada desafio é uma oportunidade de crescimento e aprendizagem, uma chance de construir pontes de entendimento e compreensão.

			A fundamentação teórica deste livro encontra suas raízes nas profundas reflexões de Heidegger em Ser e Tempo (2015). As ideias do filósofo sobre a questão do ser e do ente lançam uma luz fascinante sobre as complexidades das experiências de inclusão na educação infantil. Por meio desse prisma filosófico, Airton nos convida a repensar nossas próprias percepções e abordagens em relação à educação e à inclusão, estimulando um diálogo interdisciplinar que enriquece a compreensão do tema. 

			Tive a honra e o privilégio de orientar o Airton na sua jornada de doutorado em Educação, na Universidade Metodista de São Paulo e sempre admirei seu compromisso profissional e de vida com a inclusão. Ao folhear estas páginas, esteja preparado para ser desafiado, inspirado e, acima de tudo, convidado a fazer parte de um movimento transformador. O estágio na pedagogia: narrativas de experiências e vivências na educação inclusiva é uma leitura obrigatória para todos aqueles que desejam explorar as profundezas da experiência humana na busca de uma educação mais inclusiva e de um mundo mais compassivo e justo.

			Excelente leitura!

			Prof.ª Dr.ª Adriana Barroso de Azevedo

			São Paulo, Inverno de 2023.

		


		
			APRESENTAÇÃO

			A proposta de estágio, realizado na graduação em Pedagogia, tem como pressuposto preparar o futuro professor ao exercício docente. Tal realidade desperta no estudante um sentimento de realização profissional, afinal seu sonho passa a ser materializado na possibilidade real do exercício de sua futura profissão, aquela escolhida dentre tantas possibilidades. Ao iniciar suas atividades, a realidade impõe um desafio maior do que aquele estudado nos bancos da instituição de ensino superior. Ao iniciar seu estágio os futuros professores são convocados ao auxílio junto ao professor titular no que se refere aos cuidados dos alunos denominados de “inclusão”. Quais características possuem esses sujeitos, quais preparos os estagiários possuem para esse atendimento educacional? Seria apenas o atendimento a legislação e preocupação das secretarias de educação, afirmando que a inclusão ocorre, pois todos estão em sala de aula? Qual a real situação em que dois seres humanos, o estudante de pedagogia e o aluno “especial” se encontram? Para estas perguntas dediquei-me neste livro a buscar respostas. Elas existem, mas não contemplam o que poderíamos chamar de inclusão, afinal se temos uma educação inclusiva, teríamos na outra ponta uma educação excludente? Convido-os para juntos levarmos estas questões a reflexão.

			O autor

		


		
			A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde decidimos se amamos as nossas crianças o bastante para não expulsá-las do nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tão pouco arrancar de suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo comum.

			(Hannah Arendt)
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			CAPÍULO 1

			O ESTÁGIO DE UMA VIDA: A PEDAGOGIA DA EXPERIÊNCIA1 E VIVÊNCIA2

			Quando a experiência é coletiva, como neste caso, todos os que a atravessam - alguns mais, outros menos, alguns em uma direção, outros em outra - saem transformados, tanto quanto as relações entre eles e as de cada um consigo mesmo.

			(Walter O. Khoan)

			Minhas primeiras considerações são direcionadas à necessária explicação do uso das palavras experiência e vivência, palavras essas que irão percorrer o texto de forma recorrente. Nelas, muito mais do que um entendimento, cabe a materialização da compreensão dos fenômenos que, segundo Heidegger (2015, p. 66), tem o entendimento de “mostrar-se e, por isso, diz o que se mostra, o que se revela”. Já em si mesmo, porém, é a forma média de trazer para a luz da expressão “fenômeno” e que se constituem complexos aos quais me dediquei nesta obra. Em nossa língua portuguesa, podemos considerá-las e até mesmo aplicá-las de forma a explicitar um mesmo entendimento, como sinônimos, mas existe dentro de uma interpretação hermenêutica a observância da distinção dada a cada uma dessas palavras.

			Ao leitor diria como digo a mim mesmo, tenho na palavra experiência a intenção de entendimento e compreensão como um experimento coletivo, algo que vivemos em grupo, por exemplo, uma sala de aula, onde eu professor e os estudantes percorremos um caminho em uma experiência educativa e formadora. Ou, como escrito por Josso (2003, p. 48), “uma experiência formadora implica uma articulação conscientemente elaborada entre, atividade, sensibilidade, afetividade e ideação”.

			Em outra direção, a palavra vivência reporta a um experimento individual, o experienciado em grupo, mas distinto no sujeito singular.

			As percepções individuais compreendidas em decorrência das experiências. O que a esse ou aquele indivíduo pode ser conhecido como resultado de uma experiência coletiva. Segundo Josso (2004, p. 49), “[...] constitui um referencial que nos ajuda a avaliar uma situação, uma atividade, um acontecimento novo”.

			Ilustro com a proposição do exercício imagético, convidando o leitor a imaginar-se numa montanha-russa: a experiência será a mesma para todos os ocupantes dos carrinhos, mas cada um depreenderá uma vivência única, singular.

			Essas duas palavras me deram a possibilidade da construção desta obra como base nos estudos aqui abordados. Considerando, sobretudo, que:

			Se aceitarmos, ainda por convicção, que os nossos conhecimentos são fruto das nossas próprias experiências, então, as dialéticas entre saber e conhecimento, entre interioridade e exterioridade, entre individual e coletivo estão sempre presentes na elaboração de uma vivência em experiência formadora. (JOSSO, 2004, p. 49).

			Portanto peço licença para apresentar um pouco de mim, minhas experiências e minhas vivências.

			Depois de uma passagem traumática por uma escola, onde estudei durante os três primeiros anos do ensino fundamental, em uma instituição de ensino particular, localizada na cidade de São Paulo-SP, a qual só me foi permitido frequentar graças à concessão de uma bolsa de estudos em função da situação econômica dos meus pais e da qual trago na lembrança a professora de matemática, Irmã Maria Cecília, que tinha por hábito me bater na cabeça com uma régua, às vezes, duas bem juntinhas quando eu errava alguma resposta — o que me deixou com certos problemas na disciplina e que carrego até hoje (salvo pela invenção da calculadora), fora também por questões financeiras, tive de ser transferido para uma escola estadual.

			Como meus pais trabalhavam, não havia condições para me levar e me buscar, então, eu fui transferido para outra unidade em que poderia ir e voltar sozinho. As diferenças físicas entre os dois ambientes escolares eram enormes, mas a afetiva também, consegui perceber que meus pais trocaram, sem saber, uma escola onde a sala de aula, e lembro-me bem, era imaculada, as carteiras eram de madeira e enceradas toda semana, o piso de ladrilho brilhava como espelho de tão polido que era, a lousa parecia uma tela de veludo verde-escuro, não havia sequer um rabisco sobre as mesas; por um ambiente bem diferente.

			Recordo-me, já na escola pública, no quarto ano do ensino fundamental, da Dona Norma, professora que trago com bastante carinho em minhas memórias por sua delicadeza e grande disposição para narrar histórias. Ela gostava de contar lendas e falava de cordel, apaixonei-me pela literatura de cordel, ela nos falava sempre com muita ênfase que não era preciso uma história começar pelo começo, algumas poderiam começar pelo fim e depois retornar ao início e outras até mesmo não ter um final, assim seria possível cada um escolher um fim. Isso me fascinou.

			Sentados, ficávamos naquela sala onde as paredes eram manchadas pela pintura antiga e a lousa gasta pela ação do tempo (era uma escola de aparência abandonada). Então, olhávamos para aquela figura sempre elegante e delicada que nos ensinava o quanto seria importante ler e como a leitura nos permitiria usar a nossa imaginação, pois a imaginação, dizia ela, não era algo que se comprava, era livre e todos nós a possuíamos.

			Hoje, acredito que a fala da professora sobre a imaginação não ser comprada tenha sido de alguma forma motivada pelo conhecimento que ela possuía sobre a realidade socioeconômica, na qual aquela escola estava inserida. Uma escola situada próxima à favela de Heliópolis, na cidade de São Paulo, região, como muitas outras na cidade, frequentada por alunos em condições econômicas menos favorecidas.

			Lembro-me de ter ficado dias pensando nessa ideia, imaginar uma história que não começasse pelo início. Foram mesmo aulas bem interessantes.

			O tempo passou e a minha relação com a escola, confesso, nunca foi harmônica. Sempre pensei na escola como um lugar ruim de estar, muito tempo sentado, aquela fila de carteiras, e eu sempre tive a necessidade ficar sentado na primeira fileira, pois minha visão era bem comprometida. Com sete anos, eu já era dono de uns óculos que mais pareciam uma luneta e, por sempre me envolver em algumas questões de ordem física com os demais “colegas”, ganhei o apelido de “galo cego”, mas aceitei sem problemas. Eu achava muito chato estar naquele lugar, mas acreditava que somente estudando poderia ter uma situação diferente daquela que meus pais possuíam na época, digo economicamente.

			Indo um pouco mais adiante, já na vida adulta, casado, nasce meu segundo filho, o Gustavo, e oito meses depois descobri que ele era surdo, bilateral em grau profundo, ou seja, não conseguia ouvir absolutamente nada até 90 decibéis3. Essa realidade me faria retornar à escola, irei retomar esse assunto um pouco mais à frente, mas agora com outro olhar, o de pai de uma criança surda. Em virtude dessa realidade, meu primeiro movimento foi o de buscar contatos com familiares de crianças surdas para tentar descobrir como deveria agir e como poderia ajudar meu filho, tinha certeza de que muitas coisas seriam difíceis.

			Essa ação é comum aos pais após a descoberta de alguma característica considerada deficiente nos filhos. Procuramos referências em outras famílias, aprendizados, enfim, buscamos, na verdade, modelos, exemplos. Passamos por um período chamado pela psicologia de luto, o qual foi bem descrito por Fernando Marcio Cortelo e Maria de Fátima de Campos Françozo (2014, p. 12), no artigo intitulado “Ser pai de filho surdo: da suspeita ao enfrentamento”, no qual descrevem que:

			No processo de luto, assim como os mecanismos de depressão, negação, raiva e isolamento, o sentido real do problema pode ser afastado da consciência por longos períodos de tempo. Trata-se de uma defesa egóica, em que só é possível a experiência real com o conflito quando houver recursos suficientes para seu enfrentamento.

			Faço aqui um destaque. Dentre as várias contribuições trazidas para esta pesquisa pelo Prof. Dr. Joaquim Melro quando, em nossos encontros, uma provocação feita por ele confesso me fez refletir por meses e só me foi possível dissertar sobre ela em virtude da abertura dada nesta pesquisa. Seu questionamento foi sobre as palavras deficiência e deficientes e a forma como neste texto elas são descritas. A justificativa pela minha escolha está inserida na nota de rodapé 5.

			Declaro que, assim como ele, eu também nunca me convenci sobre as derivações e uso das palavras deficiente e deficiência. Questionou-me o professor de que não seria em itálico ou qualquer outra forma de escrita que seria mais ou menos designativo do que elas representam, porque as duas palavras carregam um significado do qual nenhum de nós gostaríamos de ser representados.

			Assim, para externar as minhas mais profundas considerações sobre as palavras deficientes e deficiência, utilizadas no presente texto de forma recorrente, as quais comumente são escritas na literatura em formas diversas, por exemplo: (deficiente, deficiente, “deficiente”, deficiente, deficiente), na tentativa de tornar mais “suave” uma forma categorial de definição de uma condição ou característica humana, com a finalidade de demonstrar que determinado sujeito é diferente de outro, buscando claramente conceder uma marca representada por um desvalor e que por si só demonstra uma ação humana de caráter desviante da lógica, na qual a compreensão do que o que nos caracteriza humanos é exatamente a diferença.

			Mas, na minha assumida concepção, as duas palavras não conseguiram expressar, de forma nem por verossimilhança, nem por verdade a descrição do ser humano e, caso tenham alcançado algum objetivo, não seria possível nada além de uma descrição físico morfológica, sensorial ou de caráter intelectual.

			Falamos, então, de uma coisa que não representa o potencial das capacidades de um sujeito, o que mais deveria nos interessar na Educação, mas, sim, de uma marca, assim descrito pelo autor como “um tipo especial de relação entre atributo e estereótipo [...], em parte porque há importantes atributos que em quase toda a nossa sociedade levam ao descrédito” (GOFFMAN: ERVING, 2004, p. 7).

			Falarmos sobre um indivíduo que não tenha os braços ou que é cego, considerando essas características como definição do sujeito, em relação às suas competências e possibilidades existenciais, é desviar para essas descrições as condições da própria existência do sujeito, o que de forma evidentemente preconceituosa não se justifica.

			Não cabe, portanto, nesta reflexão, uma visão romântica, nem eufemismos, existem o que a autora Lígia Assumpção Amaral (2003, p. 40), em seu artigo intitulado “Crocodilos e Avestruzes”, falando das diferenças físicas, preconceitos e superação chama de “diferença significativa”. Uma vez que o corpo humano possui duas pernas, em relação a um sujeito que tenha apenas uma, evidente a existência de uma diferença significativa, mas, ainda assim, permanece no campo descritivo, jamais significativo no sentido de incapacidade, porque a capacidade depende da função e esta, por sua vez, é a condição que pode oferecer melhor ou pior inserção desse indivíduo na sociedade e nela na educação.

			Desse modo, proponho-me a oferecer ao leitor o convite à reflexão sobre uma proposta que por muitos anos penso em oferecer como resposta para uma melhor definição do sujeito, cujas características físicas assumem protagonismo ante ao “Ser” que ele próprio é. Como já mencionei, o que me foi possível a partir da proposta aberta pela presente obra.

			Quero dizer que, para mim, hoje e sempre a denominação de qualquer pessoa, independentemente de sua característica física ou psicológica como cor do cabelo, altura, peso, ser cego, ser surdo, ser amável ou ser ríspido ou tudo o que se apresenta como possibilidade em um corpo físico humano, esse indivíduo deve ser chamado pelo nome. O nome que nos foi dado, o nome que socialmente podemos escolher. O nome que nos identifica. Assim, não seria preciso (des)qualificar uma pessoa, referindo-se a ela pela descrição de sua condição. Reafirmo, o nome nos identifica.

			Eu convivo com alunos, o João, a Maria, o Pedro, eles possuem nome. Não os reconheço pelo menino autista do primeiro ano, nem da menina surda do terceiro ano, convivo com alunos e alunas, suas características são os motivos que me trouxeram aqui. Elas que me provocam a ser um professor que busca diariamente incluí-las no processo educativo.

			Suas características físico-motoras e sensoriais representam um desafio para mim, mas o João, a Maria e o Pedro existem, eles são. Assim, se podemos nomear, que então seja pelo próprio nome que o sujeito possui. Obrigado, professor Joaquim, por me proporcionar a liberdade de registrar o que penso. Desse modo, a utilização das palavras deficientes e deficiência, como proposto no texto, serão aplicadas única e exclusivamente em referência à legislação que assim ainda as denomina, legislação essa que será discutida em capítulo dedicado. 

			Retomando a minha história, hoje penso ser um pouco pesada a comparação entre a descoberta da deficiência4 e a morte, mas naquela época acho que me senti assim mesmo, temos a alegria do nascimento de um filho, mas, quando projetamos o futuro, parece que nada tem sentido, lembro-me de pensar como eu iria me comunicar com ele. O que não ocorreu nem por um milésimo de segundo pensar sobre o meu primeiro filho que nasceu ouvinte.

			Aquela narrativa comum na conversa dos pais sobre o medo de errar com os filhos se intensifica, afinal, temos uma condição que o diferencia daquilo que acreditamos ser o “normal”; pelo menos, eu acreditava nisso num primeiro momento.

			A partir de então, no contato com pessoas surdas, uma constatação me chamou muito a atenção; a grande maioria dos jovens com essa característica deixava de frequentar a escola muito cedo, não havia escola pública de ensino médio com atendimento específico/especializado a esses indivíduos, e outra importante constatação foi de que a grande maioria também não compreendia a língua portuguesa, mesmo tendo frequentado escolas mistas (surdos e ouvintes) até o ensino médio.

			Naquele período, mais precisamente na década de 90, eu não conhecia nenhuma pessoa surda que estivesse cursando o nível superior. Compreendi que a escola não estava cumprindo o atendimento adequado aos estudantes com surdez e isso me reaproximou da escola. Queria entender o que estava ocorrendo.

			Assim, trabalhando como ator profissional, eu então pensei: já que as pessoas surdas aprendem de forma mais efetiva utilizando a visão, por que não usar meu corpo como uma ferramenta de linguagem, a fim de auxiliar na compreensão dos conteúdos oferecidos na escola, afinal, não é isso que um ator faz?

			A motivação em respondê-la e resposta a essa pergunta, eu encontrei no livro Reencontrar o Corpo5, Ciência, Arte, Educação e Sociedade. Organizado pelo Prof. Dr. Adriano S. Nogueira6 (1986, p. 17), onde em uma entrevista dada a ele na Universidade de Campinas (Unicamp), o professor e educador Paulo Freire, convidado de honra do encontro, responde a alguns questionamentos sobre quais contribuições o educador do terceiro mundo pode dar para a Educação. E de forma poética nos ensinou:

			O que faz o Artista aproximar-se daquele movimento e buscar a expressão dele criando uma linguagem. O que o trabalho do artista faz é captar e expressar o conjunto de emoções estampadas no Corpo, pelo Corpo. Captar e expressar sem preocupar-se (previamente) com o porquê... (FREIRE, 1986 apud NOGUEIRA, A., 1986, p. 17, grifo nosso).

			E inevitável foi a comparação com a atuação do professor, a diferença estava no texto. Se a pessoa surda aprende pelo que ela vê, eu poderia ajudar meu filho e outras crianças com a mesma característica, elaborando um meio de utilizar o corpo como um veículo para apresentar os conteúdos que a escola oferecia. E mais uma vez, encontrei em Paulo Freire a resposta que precisava dar a mim mesmo, de modo assertivo instruiu o professor:

			O ensino da arte, feito pelo Professor, não consegue inventar um artista. Mas o que se coloca durante a produção artística oferece problemas e questões que são explorados pelo Professor e que contribuem para desabrochar no jovem um Artista. Ou seja, o Professor pode contribuir para que haja relações artísticas entre o aluno e suas criações. (FREIRE,1986 apud NOGUEIRA, A., 1986, p. 18).

			De maneira mais precisa, seguiu Paulo Freire, em suas reflexões ensinando ainda que:

			A corporalidade é um tipo de consciência que se baseia numa inteireza consigo mesma. E isso se expressa, ao desenvolver-se, nas interações com os objetos e com outros Seres Humanos. Não apenas a consciência de mim mesmo que me sugere a consciência do entorno, mas, penso eu, a /consciência de inteirar- se do Mundo e com o Mundo que me permite criar noções do “eu consciente”. (FREIRE,1986 apud NOGUEIRA, 1986, p. 19).

			Foi com esse propósito que iniciei meus estudos na pós-graduação em artes cênicas, minhas lembranças voltaram às aulas da Dona Norma e às suas histórias, os textos são mesmo fascinantes, não seguem uma ordem e, como os textos, nossas vidas também não. E eu, que não morria de amores pela escola, estava lá mais uma vez, agora buscando uma formação para ser um professor.

			E mais uma vez, foi um professor e grande ator, Washington Lasmar, que me trouxe outro ensinamento. Durante minha especialização, dizia ele... “um texto teatral, que é uma narrativa, pode ser pensado da seguinte forma: imaginemos caminhar por uma rua e ao passarmos em frente a uma casa com a janela aberta você para e observa: o que vê e o que ouve?”.

			Então, você só tem acesso àquela cena, mas mesmo que não tenha ninguém e apenas seja possível identificar uma mesa com um jarro e um copo cheio d’água, bem ali, à nossa frente, há uma história, existe um antes e certamente existirá um depois. Assim, aquela janela mostra apenas uma fração da vida e das experiências de quem habita aquela casa.

			Dois fatos me chamaram a atenção desde, então: como eu poderia contar minha história sem ser pelo começo? Como poderia contar o final se minha vida ainda não tivesse acabado? Essas questões foram significativas na minha forma de pensar e contar minhas experiências, a professora Norma e o professor Washington tinham razão.

			Nesse experenciar, a vida me apresentou à docência, imaginava que uma especialização me daria todo suporte para ser professor, mas não queria ser professor de crianças surdas

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			

			
				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

				
					
				

			

		

OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/image/capa.jpg
O ESTAGIO NA
PEDACOGIA

Narrativas de Experiéncias e
Vivéncias na Educacao Inclusiva





